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CNJ nao pode substituir o Congresso Nacional, decide STF

As penas administrativas previstas naL e de Abuso de Autoridade (Lei 4.898/65) ndo se aplicam aos
juizes. A decisdo foi tomada nesta quarta-feira (192) pelo plenério do Supremo Tribunal Federal. Por
nove votos adois, vencidos a ministra Carmen LUcia e o0 ministro Joaguim Barbosa, os ministros
decidiram referendar aliminar de Marco Aurélio no ponto em que afirma que as penas administrativas
aplicadas para magistrados séo aquelas previstas naLe Orgéanica da Magistratura Nacional (Loman).

O que se decidiu é que o CNJ ndo pode determinar a aplicacéo daLel de Abuso de Autoridade
sobrepondo-se ao Congresso Nacional. “O CNJ, ao dispor em sentido diverso, acabou por fazer as vezes
do Congresso Nacional”, afirmou Marco Aurélio. Ou sgja, alel de abuso pode até ser aplicada aos
juizes, mas apenas o0 Parlamento tem poder de decidir isso. Nuncao CNJ.

O julgamento no qual se decidird se aliminar do ministro Marco Aurélio, que limitou os poderes
correcionais do Conselho Nacional de Justica, serd mantida ou derrubada foi suspenso por conta da
abertura do ano judiciario do Tribunal Superior Eleitoral, marcada para as 19h.

A discusséo deve ser retomada nesta quinta-feira (2/2), "salvo por motivo de forga maior”, como aertou
0 presidente do Supremo, ministro Cezar Peluso.

Por se tratar da anadlise daliminar de Marco Aurélio, a decisdo € provisoria e cada um de seus pontos
pode ser revisto no julgamento do mérito da acéo da Associacdo dos Magistrados Brasileiros (AMB)
contraa Resolucéo 135/11 do CNJ, que fixou regras para o tramite de processos disciplinares contra
juizes que devem ser obedecidas pelos tribunais.

Os ministros estao discutindo e decidindo sobre cada ponto exposto na liminar. Nesta quarta, foram
decididos trés pontos. Nos trés casos, aliminar de Marco Aurélio foi mantida. Primeiro, por nove votos a
dois, vencidos os ministros Cezar Peluso e Luiz Fux, o STF rgjeitou o pedido da AMB contraa
expressao “tribunal”, contida no artigo 2° da resolucao do CNJ.

De acordo com aregra, "considera-se Tribunal, para os efeitos desta resolucéo, o Conselho Nacional de
Justica, o Tribunal Pleno ou o Orgdo Especial, onde houver, e o Conselho da Justica Federal, no ambito
da respectiva competéncia administrativa definida na Constituicéo e nas leis préprias’. A AMB atacou o
fato de o CNJ, 6rgéo administrativo, ter se enquadrado como tribunal.

Marco Aurélio negou aliminar neste ponto e amaioria do tribunal 0 acompanhou. Para 0s ministros, a
expressao "tribunal” revela apenas que as regras da resolucéo sdo aplicaveis também ao CNJ. "Em
sintese: tem-se, com a expressao ‘ considera-se tribunal’, apenas a submissao dos dois 6rgdos a
Resoluc&o, embora os dispositivos néo se refiram especificamente a eles, aludindo unicamente a
Tribunal."

Por unanimidade, os ministros também negaram aliminar pedida pela AMB para suspender o inciso V
do artigo 3° da Resolucdo 135. A norma prevé como uma das penas administrativas para juizes que
cometem faltas a aposentadoria compulséria. A AMB contestou o fato de o artigo ndo prever a
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aposentadoria, "com subsidios ou proventos proporcionais ao tempo de servico”.

A liminar foi rejeitada porgue, para o ministro Marco Aurélio, o siléncio daregraque prevé a
aposentadoria compul séria sem fazer referéncia ao recebimento de subsidio ou proventos proporcionais
n&o autoriza presumir que os tribunais negardo o direito aos juizes, ja que a Constituicdo prevé
expressamente, no artigo 103-B, paragrafo 4°, inciso 111, a aplicacéo da aposentadoria compulsoria *com
subsidios ou proventos proporcionais ao tempo de servico".

O dltimo ponto analisado, no qual também foi mantida a liminar do ministro Marco Aurélio, diz respeito
a aplicacdo das penas administrativas da Lei de Abuso de Autoridade aos juizes. Neste ponto, a AMB
saiu-se vencedora. Os ministros entenderam que os juizes sujeitam-se apenas a Loman. Na Lei de Abuso
de Autoridade, as punicdes variam de adverténcia até a demisséo a bem do servico publico, mais grave
do que ada Loman, cuja pena maxima € a simples demissao.

Os demais pontos da discusséo sobre a competéncia do CNJ devem ser retomados nesta quinta-feira,
inclusive a discusséo mais polémica: se 0 CNJ pode abrir processos disciplinares contra juizes e puni-los
antes da atuagao das corregedoriaslocais.

Um dos pontos nevragicos da discusséo € o artigo 12 da resolucéo: " Para os processos administrativos
disciplinares e para a aplicagéo de quaisgquer penalidades previstas em lei, € competente o Tribunal aque
pertenca ou esteja subordinado o0 magistrado, sem prejuizo da atuagdo do Conselho Nacional de Justica."

A AMB sustenta que a Constituicdo prevé o contrario. Ou sgja, que o0 CNJ é competente, sem prejuizo
da atuacdo das corregedorias. Portanto, deveria esperar a atuacéo dos 6rgaos locais para depois agir.
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